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JUSTIFICATIVA - PL 0692/2021 

A pandemia causada pelo vírus Sars-CoV-2 provocou a maior crise sanitária do mundo 
desde a gripe de 1918, gerada pelo vírus H1N1 (influenza). Os múltiplos efeitos adversos da 
Covid-19 também levaram o mundo a enfrentar uma das mais sérias crises humanitárias da 
história. 

Embora sejam distintas as estratégias adotadas por cada país, há pelo menos três 
denominadores comuns nas políticas contra a Covid-19 implementadas pelas nações mais 
bem-sucedidas no enfrentamento da pandemia: a valorização do conhecimento científico, o 
foco nas ações de prevenção e a robustez dos sistemas públicos de saúde. 

Nesses países, o Estado assumiu um protagonismo fundamental nas ações sobre a 
pandemia, como a definição de protocolos de segurança sanitária, a realização de campanhas 
de comunicação sobre a doença, programas de testagem em massa, rastreamento de contatos 
próximos e isolamento com apoio econômico e monitoramento e tratamento de casos de Covid 
longa e sequelas temporárias e permanentes. 

Os resultados não tardaram a aparecer no Uruguai, Finlândia, Coreia do Sul, Nova 
Zelândia e Austrália, que se encontram entre os países com os melhores indicadores de casos 
e óbitos por Covid-19. 

Enquanto isso, os piores indicadores da pandemia do novo coronavírus ocorrem em 
nações com políticas negacionistas da gravidade desta pandemia e anticientíficas. 

No caso brasileiro, muitas dessas condicionantes estiveram - e continuam - presentes 
no enfrentamento da crise sanitária. Mais de 530 mil famílias foram condenadas ao luto e ao 
desespero pela perda de entes queridos. E milhões vivem sob a ameaça constante, que não se 
dissipa, da contaminação iminente. 

Depois de 15 meses de uma tragédia humanitária sem tréguas no Brasil, urge articular 
iniciativas em uma força-tarefa, com o objetivo de implantar medidas protetivas urgentes, 
valorizando o papel dos governos locais, que são os que mais próximos chegam da população. 

Nesse sentido, a implantação de uma política municipal de proteção à população 
contra a Covid-19 permitirá que o governo municipal elabore agendas e adote tarefas 
emergenciais - ainda possíveis e necessárias - para conter a expansão do vírus. Também 
possibilitará que a prefeitura determine os cuidados e atendimentos necessários à sua 
população afetada. 

E, finalmente, preveja iniciativas voltadas às vítimas da Covid-19 e suas famílias, 
incluindo sobreviventes à Covid-19 que apresentem sintomas prolongados da doença, mesmo 
após a cura do vírus, e sequelas temporárias e permanentes. É fundamental não deixar esta 
população à própria sorte, visto que - vale lembrar - já são 19 milhões de pessoas 
contaminadas em todo o país, um número bastante subestimado, como apontam os cientistas. 
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